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O INSTITUTO DA REELEIÇÃO NOS CARGOS DO PODER EXECUTIVO E SUA 





O instituto da reeleição para os cargos do Poder Executivo vem a se efetivar no Brasil com a 
Emenda Constitucional Nº 16 de 1997, trazendo com sua aplicação questionamentos de 
juristas acerca de sua legitimidade diante do contexto político em que foi aprovado ou de 
requisitos que restringissem este critério de elegibilidade e que não foram inseridos em seu 
texto. Por um lado observa-se a preocupação do legislador durante a evolução constitucional 
em manter limites à duração dos mandatos do Executivo, evitando abusos de poder por parte 
do titular do cargo; por outro, o surgimento contínuo após revisão feita à Constituição, de 
Propostas que visavam elaborar o fim da irreelegibilidade, ampliando a prerrogativa dos 
representantes em questão. Através de pesquisa bibliográfica no campo do Direito 
Constitucional e Eleitoral faz-se um estudo com relação ao surgimento de tal inovação na 
esfera dos Direitos Políticos, abrangendo alguns de seus efeitos em nível nacional, propostas 
de alteração ou extinção, instrumentalizando a compreensão no que se refere à prática da 
reeleição nas eleições de 2000 e 2004 na região da AMREC. 
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1. Introdução:  
O Presidencialismo no Brasil, existente desde a Constituição de 1891, trouxe 
consigo um sistema de governo representativo, democrático, legitimado pela participação do 
cidadão na escolha de seus representantes e alvo de algumas modificações ao longo das 
reformas do texto constitucional. As principais modificações são verificadas na esfera do 
Poder Executivo: não mais se concentra na figura do Imperador, hereditário e sem 
compromissos com um bom governo, e passa a atribuir funções específicas a um Chefe de 
Governo e de Estado – o Presidente da República – que tem seus poderes limitados e fica 
expressamente proibido de perpetuar-se no exercício do cargo além de assumir 
responsabilidades por suas ações. Diante dessas alterações no Poder Executivo, o foco 
principal deste artigo é o instituto da reeleição; foi aprovado em 1997 com três quintos dos 
votos nas duas Casas legislativas. Essa aprovação não significa que a reeleição dos 
mandatários não seja alvo de críticas; da mesma forma que o período anterior à aprovação da 
Emenda refletia uma série de iniciativas que buscavam justamente sua efetividade, atualmente 
encontramos modelos de alterações ao instituto, o que revela em parte, que certas condições 
ou requisitos de validade visualizados nas propostas anteriores à EC 16/97 não foram 
atendidos com sua edição. Desta forma, partindo de conceitos fundamentais vinculados ao 
processo de reeleição encontrados na Doutrina Constitucional e Eleitoral alcançamos os 
objetivos centrais da pesquisa: contextualizar o momento do surgimento desse instituto com 
as exigências vislumbradas na época, o reflexo dessa alteração na prática eleitoral através de 
resoluções do TSE e Acórdãos, e por fim, visualizar a aplicação do instituto durante as 
eleições Municipais na AMREC. Os dados utilizados referentes à região foram pesquisados 
na Justiça Eleitoral e revelam o nível de aproveitamento por parte dos Prefeitos e Vices dos 
11 municípios que compõem a AMREC quanto à nova prerrogativa do Poder Executivo. 
 
 
2. O presidencialismo no Brasil 
O Constitucionalismo no Brasil pode-se dizer, possui três etapas de evolução de 
acordo com as influências que sofreu; primeiro com a influência francesa e inglesa em nossa 
primeira Constituição (1824), depois norte-americana com o início da República e legitimada 
na Constituição de 1891, e por fim, influência alemã, a partir da Constituição de 1934, que 
passa a incluir novos direitos – inclusive direitos políticos à mulher (direito ao voto) – de 
caráter social. 
Mas a etapa que cabe principalmente destacarmos aqui diz respeito à herança 
constitucional que carregamos desde a instauração do governo republicano: a figura do 
Presidente como guardião supremo da União; aquele que ostenta o mais alto nível hierárquico 
de poder no país. Como a própria Constituição Republicana deixa transparecer, o Vice-
Presidente fica na posição de eventual substituto ou possivelmente sucessor em caso de 
impedimento do titular, participação em Conselhos da República e de Defesa Nacional e 
auxiliar do Presidente quando convocado por este.  (MORAES, 2006, p. 450) 
Segundo Sartori, “o primeiro critério para definir um sistema presidencialista é a 
existência de eleição popular, direta ou análoga, para escolher o chefe de Estado, com um 
mandato fixo, que pode variar de quatro a oito anos”. (1996, p. 97) 
Este primeiro critério mencionado pelo autor já sofreu algumas alterações no 
decorrer do processo de mudança de nosso texto constitucional. Algumas de nossas 
Constituições previam eleições indiretas para Presidente da República. Em 1891 nosso 1º 
Presidente, Marechal Manuel Deodoro da Fonseca foi eleito indiretamente apesar de a 
Constituição estabelecer eleições diretas. A duração dos mandatos presidenciais no Brasil, ao 
longo dos textos Constitucionais também variou de quatro a seis anos, sendo hoje de quatro e 
com a possibilidade de reeleição para um período consecutivo. Com a Constituição de 1988 
deu-se a reabertura democrática; as eleições para Presidente e Vice-Presidente da República 
passam a ser diretas. 
O Presidencialismo no Brasil tem, assim como outros países, como precursor o 
modelo norte-americano de governo. Os Estados Unidos devem sua Constituição, assim como 
o sistema presidencialista, aos Federalistas, que eram defensores da idéia de um Estado 
Federal e de uma Constituição; queriam um governo republicano baseado num sistema 
representativo – uma forma de consolidar um governo central e evitar a supremacia do 
Legislativo que se encontrava fortalecido com os Estados Confederados. (HAMILTON, 1984) 
O federalismo adotado desde então pelos norte-americanos é princípio 
indissolúvel também em nossa Carta Magna e assim está previsto desde a primeira 
Constituição Republicana. Abrucio nos dá a seguinte definição: 
 
O Estado federal deriva da formação de uma nação onde a soberania é 
compartilhada entre o governo central e os subnacionais. (...) a Federação é diferente 
porque, em primeiro lugar, estabelece um governo central com poderes próprios, 
embora controlados pelos outros entes federativos. (...) na maioria dos países 
federativos há o princípio da indissolubilidade, que geralmente ganha o caráter 
constitucional de cláusula pétrea. (ABRUCIO, 2003, p. 231) 
 
Uma das diferenças na formação deste sistema em nosso país e no modelo norte-
americano é que: neste parte-se de Estados Confederados, de uma pluralidade, em busca de 
um poder central – no sentido de que haveria atribuições distintas a cada poder, de forma a 
evitar a supremacia de apenas um deles como estava se formando com a organização anterior. 
Já no Brasil parte-se de um poder centralizado nas mãos do monarca, para um regime baseado 
na Tripartição de Poderes – onde irá residir a soberania. 
“A divisão segundo o critério funcional é a célebre ‘separação de Poderes’, que 
consiste em distinguir três funções estatais, quais sejam, legislação, administração, e 
jurisdição, que devem ser atribuídas a três órgãos autônomos entre si (...)” (MORAES, 2006, 
p. 383). Esta formação hoje pode ser encontrada em nosso texto constitucional como princípio 
fundamental (CF, art. 2º). 
A primeira Constituição Brasileira, de 1824, ainda não tem como base a separação 
de poderes de Montesquieu, visto que sua estrutura definia a existência de quatro poderes – 
incluía o Poder Moderador1 – fazendo com que o poder estivesse concentrado no Imperador. 
Por mais que constitucionalmente houvesse a distinção entre os poderes (como no art. 9º da 
CF/1824), semelhante ao atual art. 2º da Constituição Federal, ficava clara a superioridade do 
poder do Imperador sob os demais – desde dissolução do Legislativo à suspensão de 
magistrados e ministros. 
Proclamada a Independência, o Brasil viveu sob o regime monárquico durante 67 
anos; após um período de grandes transformações – como a abolição da escravatura em 1888 
– a população não se encontrava mais satisfeita com relação à monarquia. Surge então a 
República e com ela discussões na Assembléia Constituinte acerca da Federação. Nesse 
momento temos a transição da influência inglesa e francesa para a norte-americana em nossa 
Constituição. Adota-se a partir de então o sistema presidencialista juntamente com a 
concretização do Legislativo bicameral, mas dessa vez tendo extinguido o mandato vitalício 
dos Senadores. (MALUF, 1993, p. 360-362) 
Retornando a comparação com o constitucionalismo norte-americano, podemos 
comprová-la ao observar nossa atual Constituição nos artigos destinados às atribuições de 
cada poder. Comparando-as com a primeira Constituição dos Estados Unidos, de 1787, 
veremos que pouco foi alterado. No artigo 84 da Constituição Federal encontramos às 
atribuições do Presidente da República; dentre elas: o poder de nomear e exonerar Ministros 
de Estado; vetar projetos de lei, total ou parcialmente; conceder indulto e comutar penas; 
exercer o comando supremo das Forças Armadas. São, todas, atividades que constavam na 
listagem de atribuições do Presidente Norte-Americano desde 1787 e alvo de críticas. Os 
argumentos raramente fugiam da esfera de abuso de poder (delimitado ao Chefe do 
Executivo, comparando-o com um monarca) e de necessidade de intervenção ou 
complemento do Legislativo. (HAMILTON, 1984, p. 553-566) 
Desde a convocação de uma Constituinte em 1987 em diante alguns critérios 
constitucionais foram alterados no que diz respeito aos requisitos de elegibilidade, assim 
como referentes ao mandato presidencial e às organizações partidárias, com o intuito de tornar 
o sistema político mais democrático. 
 
3. Quem se elege no sistema político presidencialista brasileiro? 
                                                 
1
 Segundo José A. da Silva (2004, p. 75) “era exercido privativamente pelo Imperador, como chefe supremo da 
Nação e seu primeiro representante, para que incessantemente velasse sobre a manutenção da independência, 
equilíbrio e harmonia dos demais poderes políticos”.   
Ao longo do processo de evolução constitucional, os direitos políticos garantidos 
nas Constituições Brasileiras foram sofrendo alterações e influenciando a participação do 
cidadão no poder do Estado assim como nos requisitos de acesso aos direitos eleitorais 
passivos. Havendo a possibilidade de maior atuação popular no governo democrático, elevam-
se as oportunidades de ampliação de direitos políticos inibidos e que ganham força com o 
incentivo da lei. 
Os critérios de elegibilidade, hoje são diversos, e possuem um aspecto mais 
democrático comparado aos utilizados nas primeiras constituições, até porque o momento 
histórico também se modificou fazendo com que o texto constitucional sofresse alterações. Na 
Constituição do Brasil de 1824, como exemplo, as condições que tornavam uma pessoa capaz 
de se eleger (ao Senado), ou seja, exercer seu direito eleitoral passivo servia de base para a 
compreensão da forma de governo predominante; neste caso, o Império. Tais condições 
ostentavam a necessidade de o candidato ser considerado como “pessoa de saber, capacidade 
e virtudes” (CF/1824, art. 45). Os principais requisitos ao cargo seriam então a honra e o 
poder econômico, já que se exigia também uma renda anual mínima para dispor da função.  
Para que o voto dos eleitores se converta em assentos obedecendo algum critério é 
preciso ter definido o sistema eleitoral dos respectivos cargos. À função de titular do Poder 
Executivo (em qualquer dos níveis) corresponde a eleições majoritárias, ou seja, serve-se do 
princípio da maioria para eleger o representante, visto que apenas um será o vencedor. 
(SARTORI, 1996, p. 16) 
O artigo 14 dá início aos Direitos Políticos inovando ao atribuir novos métodos de 
exercício da soberania popular que pela primeira vez prevê a iniciativa popular (inciso III). Na 
seqüência ao definir as condições de alistamento, abre espaço para as de elegibilidade. O §5º 
trataria de uma restrição à candidatura se não fosse pela alteração dada pela Emenda 
Constitucional nº 16 de 1997 tornando elegíveis para um único período subseqüente aqueles 
que já fossem titular de cargo Executivo. Passamos então de condição de inelegibilidade para 
elegibilidade sem alterar nenhum outro artigo referente a este mesmo capítulo (dos Direitos 
Políticos). 
Além das condições previstas na parte dos Direitos Políticos, a Constituição 
estabelece que Lei Complementar vá regular sobre outras situações de inelegibilidade de 
forma a evitar confrontos e infrações aos princípios constitucionais. A Lei das 
Inelegibilidades é de 1990, período em que o referido §5º do artigo 14 ainda era definido 
como razão de inelegibilidade e por isso resguardado por esta lei. Tendo em vista que o 
princípio da irreelegibilidade sustentado desde a Constituição de 1891 não mais existe, 
alterou-se também o fundamento antes mantido nesse artigo, o que nos leva a questionar se 
outras alterações não seriam necessárias juntamente com o instituto da reeleição. 
 
4. O instituto da reeleição 
Reeleger-se significa exercer por mais de uma vez a mesma função em períodos 
consecutivos. É a possibilidade do titular de cargo público pleitear nova eleição de forma 
legítima. Pode ser dito como prerrogativa dos eleitos representantes em alguns países – de 
maneiras diferentes e com limites variados. (SILVA, 2004, p. 368) 
A Constituição Brasileira de 1891 em seu artigo 43 caput, proibia expressamente 
a recondução do Presidente da República ao cargo em período imediato. Este princípio foi 
mantido pelas Constituições posteriores o que leva a conclusão que a única forma de exercer 
mais de uma vez um mesmo cargo seria com intervalo entre os mandatos equivalente a um 
período. 
A partir da legitimidade para iniciativa de Emenda se estender desde o Presidente 
da República, a um terço dos membros de cada Casa e mais da metade da Assembléia 
Legislativa, torna comum e mais freqüente a existência de Propostas desse gênero. Em 1991, 
seis anos antes da aprovação da Emenda da reeleição, tem início por iniciativa do Senado 
Proposta para alterar o §5º do art. 14 (BRASIL, Proposta de Emenda à Constituição nº 13/91) 
e permitir a recondução ao cargo de titular do Poder Executivo em todos os níveis.  
Já em 1995 o Deputado Mendonça Filho, com apoio de outros Deputados, propõe 
nova Emenda (BRASIL, Proposta de Emenda à Constituição nº 1/95) para que desse nova 
redação ao §5º do art. 14 – este seria então o ponto de partida para que mais tarde fosse 
discutido o instituto da reeleição. A base dessa Proposta é a mesma da Emenda 16/97, pois já 
visava alterar os mesmos textos que esta veio a realizar. A diferença constatada naquela seria 
de que na própria redação nova do §5º do art. 14 estaria expresso que a concorrência seria no 
exercício do cargo, sendo que hoje não consta no texto constitucional, apenas não foi incluído 
na previsão do parágrafo seguinte. 
A proibição da reeleição no Brasil até então tem como fundamentos evitar o 
continuísmo familiar (reforçado pelo artigo 14, §7º CF/88), a preocupação com uma possível 
utilização da máquina administrativa nas campanhas eleitorais dos titulares e também 
candidatos ao cargo, valores tutelados pelo direito eleitoral como a igualdade de condições 
entre os candidatos.  
A Constituição de 1988 não apenas inovou com o instituto da reeleição através de 
Emenda Constitucional como também não proíbe que alguma emenda tencione abolir a 
República. Elementos relacionados a esta forma de governo, por outro lado, permanecem 
sendo defendidos. O princípio da irreelegibilidade está tão ligado à República (pelo fato de se 
opor à vitaliciedade) e ao Presidencialismo quanto o limite de mandatos; assim ambos 
deveriam ser resguardados pela Constituição, o que coloca em dúvida o instituto da reeleição 
para os cargos do Poder Executivo. 
 
5. A Emenda Constitucional nº 16 e seus efeitos no Brasil 
Obedecendo aos requisitos formais para aprovação de emenda à Constituição, a 
EC nº 16 de 1997 vem a alterar a redação do §5º do art. 14, do caput do art. 28, do inciso II do 
art. 29, do caput do art. 77 e do art. 82 da Constituição Federal. Como o §5º do art. 14 já vem 
sendo mencionado, este será estudado aqui com mais atenção. Nota-se que as condições de 
inelegibilidade que acompanhavam o da irreelegibilidade (§5º do art. 14 anterior à Emenda) 
não sofreram qualquer alteração com o instituto da reeleição. 
A partir da alteração constitucional permitindo a reeleição no Poder Executivo, o 
§5º que antes continha condição de inelegibilidade, passa a apresentar condição de 
elegibilidade e por isso não mais se enquadra na Lei Complementar 64/90 (Lei das 
Inelegibilidades). Essa mudança na prerrogativa dos titulares no Executivo é pouco detalhada 
no texto constitucional e ao omitir alguns termos possibilita diferentes entendimentos aos 
doutrinadores e gera impasses a serem discutidos pelos magistrados. Exemplifica-se esta 
omissão ao comparar os parágrafos 5º e 6º do artigo 14. Ambos se referem apenas aos Chefes 
do Executivo (Nacional, Estadual ou Municipal) sem mencionar seus respectivos “vices”. No 
que diz respeito à reeleição devemos entender que cabe também a esses, enquanto não se 
estende aos mesmos a necessidade de desincompatibilização. Portanto, o Vice-titular de cargo 
Executivo é reelegível por um período consecutivo e não tem a necessidade de se afastar do 
cargo em caso de pleitear eleição para qualquer outra função, desde que não tenha sucedido o 
chefe e assim esteja na titularidade de cargo que exige afastamento. 
Outra confusão muito comum após a Emenda da reeleição seria a sua possível 
alteração ao §7º do art. 14. Isso principalmente pela parte final “... salvo se já titular de 
mandato e candidato à reeleição”. Porém, como se tem conhecimento de que a única alteração 
aos Direitos Políticos (art. 14) feita pela EC 16/97 foi ao §5º, conclui-se que o termo 
“reeleição” só poderia corresponder a cargos Legislativos, visto que nestes já não havia 
limites quanto à seqüência de mandatos. 
Para simplificar, vejamos:  
São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito 
ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato e candidato à reeleição. (BRASIL, Constituição Federal de 1988, 
§7º, art. 14) 
 
Tem-se a partir daí dois entendimentos que prevalecem na atualidade e são 
defendidos pelos Tribunais: que a inelegibilidade por parentesco não se estende ao cônjuge, 
parentes ou afins que já possuam mandato Legislativo na circunscrição em que pleiteiam sua 
reeleição, e também, nos casos de renúncia do titular de cargo Executivo, sendo este 
reelegível, para que algum familiar possa candidatar-se ao mesmo. (MORAES, 2006, p. 232-
234) 
Permanece ainda assim, a afirmação de que a Emenda da reeleição não alterou em 
nada a inelegibilidade por parentesco. Antes desse instituto o TSE já havia previsto a 
possibilidade de titular de mandato do Poder Executivo, mediante renúncia, tornar elegível 
algum de seus familiares destacados no §7º do art. 14 para qualquer outro cargo. A partir 
desta interpretação presumiu-se que haveria também elegibilidade ao mesmo cargo do titular 
desde que este fosse reelegível e abrisse mão desta prerrogativa. Portanto, a EC 16/97 
possibilitou um novo direito ao titular do Executivo e ao mesmo tempo permitiu que este 
direito fosse efetuado através da elegibilidade de parentes ou afins, que, uma vez eleitos, não 
podem reeleger-se por estarem na mesma situação do renunciante, que só poderia pleiteá-lo 
por mais um período. (CERQUEIRA, 2004, p. 753-757) 
Ivan Carlos N. Machado, promotor de justiça na Bahia, destaca em seu artigo 
“Inconstitucionalidade da emenda da reeleição” argumentos que colocariam em questão a 
legitimidade desse instituto. Acredita primeiramente que a EC 16/97 viola o artigo 60, §4º, IV 
da Constituição Federal que impede a aprovação de emenda tendente a abolir direito ou 
garantia individual. Isso porque descreve a irreelegibilidade como uma garantia fundamental 
do homem, visto ser um princípio existente desde a primeira Constituição Republicana e 
ligado à nossa Federação. Alterando este tipo de direito, o Congresso Nacional estaria agindo 
como Poder Constituinte Originário, tratando de matéria determinável apenas por uma nova 
Constituição; além do fato de seus membros (deputados) estarem violando seus deveres (art. 
37 caput, c/c o art. 55, §1º da Constituição Federal) através de comportamento imoral. Tal 
comportamento é criticado com base em polêmicas surgidas na época ligadas ao 
comprometimento do Presidente da República em exercício com o resultado da votação no 
Congresso, pelo fato de aquele se beneficiar com a aprovação da Emenda. Por mais que 
tenham sido levantadas suspeitas referente à violação da legitimidade da emenda, nada foi 
comprovado, fazendo de Fernando H. Cardoso o primeiro Presidente reeleito no Brasil. 
Tem-se a idéia de que um dos principais motivos pelo qual se proibia a reeleição 
no Executivo seria para evitar o uso da máquina administrativa em benefício próprio. Este 
argumento poderia ser comprovado pela redação do §6º e §7º do art. 14 da Constituição 
Federal. Porém, como já vimos a Emenda Constitucional nº 16 não alterou qualquer parte 
desses textos, o que gera contradições e propostas de alterações ainda não atendidas. 
A Emenda da reeleição se limita a permitir a recondução ao cargo por apenas um 
período consecutivo, inviabilizada qualquer hipótese de renúncia ou afastamento para pleiteá-
lo novamente. Compreensão que se estende ao parágrafo seguinte (§6º, art. 14), ou seja, de 
que nem sempre a renúncia tornará o candidato elegível a outro cargo. Mesmo não estando na 
titularidade do cargo de chefe do Executivo Nacional nos últimos seis meses do mandato, se o 
representante já tiver sido reeleito, não poderá candidatar-se à “vice” do mesmo cargo 
considerando a possibilidade de, se eleito, substituir ou suceder o Chefe em algum momento e 
assumir a função pela terceira vez consecutiva. 
Quanto ao critério adotado pelos Parlamentares em optar pela não 
desincompatibilização dos titulares, justifica-se no fato de a reelegibilidade se tratar de 
condição em que esses já são elegíveis, sem necessidade de afastar-se do cargo ou renunciar a 
ele. Desincompatibilizar subentende afastar a razão que torna alguém inelegível, assim, o 
candidato à reeleição não se enquadra neste situação visto que já possui legitimidade para 
pleiteá-la. (BRASIL, Resolução TSE Nº 19.952) 
Apesar das preocupações quanto ao uso da máquina administrativa por parte dos 
candidatos reeleitos, defensores da reeleição (como Antônio A. M. dos Santos) argumentam a 
favor da supremacia da Constituição – ela dá suficiente legitimidade à Emenda quando foi 
aprovada -, das Leis Complementares e da soberania popular. Essas últimas evitam que um 
candidato que não mereça ser recompensado com a reeleição, seja rejeitado e as Leis por sua 
vez impedem os abusos proclamados pelos contrários à reeleição. 
A Resolução do TSE nº 20.114 foi uma das primeiras a ter como intuito esclarecer 
questões referentes à introdução do instituto da reeleição no Brasil. Precisava ficar claro que 
com esta inovação, admitia-se a recondução ao cargo por um único período, sendo o exercício 
do cargo em três períodos consecutivos, inaceitável e inconstitucional. (MORAES, 2006, p. 
221) 
Para exemplificar de forma prática os conflitos surgidos nesse impasse acerca da 
elegibilidade após a reeleição, temos a Resolução mencionada anteriormente (nº 20.114) e 
uma posterior, de nº 22.151. A primeira, quando questiona a elegibilidade de candidato à 
reeleição que tenha renunciado seis meses antes do pleito, esclarece de forma satisfatória que 
em nenhum momento a EC nº 16 exigiu a permanência no cargo. No Direito Brasileiro não 
existe regra de inelegibilidade para aquele que optar por se afastar do cargo antes de pretender 
igual mandato para o período seguinte. É, portanto, reelegível. O segundo questionamento cita 
casos de substituição ou sucessão esclarecendo que em ambos pode haver reeleição ao cargo 
de titular por parte do sucessor (pois assumiu definitivamente, renunciando ao qual fora 
eleito) ou do substituto nos últimos seis meses do mandato. Importante lembrar que o 
sucessor é inelegível para o cargo que renunciou desde que não se afaste seis meses antes do 
pleito de sua nova ocupação. Não se trata de inelegibilidade absoluta. (BRASIL, Resolução nº 
22.151) 
 
6. A aplicação do instituto da reeleição para escolha dos chefes do Executivo 
Municipal da AMREC, no período de 2000 e 2004 
Analisando os dados das últimas eleições Municipais na região Carbonífera, 
pesquisados na Justiça Eleitoral, construiu-se as tabelas seguintes para melhor visualização 
dos resultados dos pleitos no que se refere às tentativas de reeleição logo após seu instituto, 
assim como o nível de aproveitamento por aqueles titulares que concorreram ao mesmo cargo. 
 
TABELA 1: PREFEITOS E VICE-PREFEITOS ELEITOS EM 1996 NOS MUNICÍPIOS 
PERTENCENTES À AMREC 
1996/Municípios Prefeitos Partido Vice-Prefeito Partido 
Cocal do Sul Jarvis Gaidzinski PPB José Aldo Furlan PFL 
Criciúma Paulo Meller PMDB Maria Dal Farra 
Naspolini 
PSDB 
Forquilhinha Vanderlei Luiz 
Ricken 
PDT Paulo Hoepers PPB 
Içara Deobaldo Donato 
Pacheco 
PMDB Henrique Guglielmi PFL 
Lauro Müller Itamar Caciatori PPB Souvenir Dal Bo PPB 
Morro da Fumaça Claudionor de 
Vasconcelos 
PMDB Rafael Sorato PMDB 
Nova Veneza Edio Minatto PFL Antonio Osvaldo 
Burigo 
PDT 
Orleans Adolar Carboni 
Librelato 
PFL Miguel Crozetta PMDB 
Siderópolis Dilnei Rossa  PFL Marcos Luiz 
Porfírio Feltrin 
PFL 
Treviso Jaimir Comin PPB Dorival Laudelino 
Fortuna 
PPB 
Urussanga Ruberval F. Pilotto PPB Altair R. Sandrini PSDB 
TABELA 2: TITULARES E VICE-TITULARES QUE PLEITEARAM REELEIÇÃO EM 
2000 
2000/Municípios Prefeitos Vice-prefeitos Situação 
Cocal do Sul Jarvis Gaidzinski Não  Não- eleito 
Criciúma Não  Maria D. F Naspolini Não-eleito 
Forquilhinha Vanderlei Ricken Não  Não-eleito 
Içara Não  Não   
Lauro Muller Não  Não   
Morro da Fumaça Claudinor de 
Vasconcelos 
Não  Reeleito 
Nova Veneza Edio Minatto Não  Não-eleito 
Orleans Adolar C. Librelato Não  Não -eleito 
Siderópolis Não  Marcos Luiz Feltrin Não-eleito 
Treviso Jaimir Comin Não  Reeleito 
Urussanga Não  Não   
 
Visualizando o aproveitamento por parte dos titulares de cargo Executivo a nível 
Nacional quanto à prerrogativa de reeleger-se, podemos perceber que se tratou de medida 
“eficaz” ou ao menos admissível, tendo em vista que durante os dez anos de vigência da 
Emenda que instituiu esta mudança, dois Presidentes da República favoreceram-se dela. 
Dentre os onze Municípios que compõem a AMREC e com base nos resultados 
eleitorais do ano 2000 no que se refere à composição dos cargos do Poder Executivo 
Municipal, verificou-se que, dos Prefeitos eleitos em 1996, seis pleitearam reeleição logo na 
primeira oportunidade, sendo que apenas dois foram vitoriosos. Conforme a tabela 2, na parte 
destinada aos vice-titulares, nenhum dos dois que disputaram foram reeleitos. 
A partir daí, analisando apenas esta eleição, entende-se que um número 
considerável de ocupantes de cargo público tentou valer-se desta nova prerrogativa do 
representante Executivo, porém a maioria não obteve apoio popular para reeleger-se. Neste 
aspecto o aproveitamento efetivo do instituto da reeleição foi reduzido. 
Neste mesmo pleito Municipal, dois foram os casos (em Cocal do Sul e 
Forquilhinha) de titular e respectivo Vice em exercício disputarem ao cargo de Chefia do 
Executivo, ou seja, um pleiteando reeleição e o outro a cargo diverso. Como a Constituição 
não determina que vice-titular renuncie ou afaste-se previamente de suas funções para 
candidatar-se a outro cargo, ambos estavam legitimados a concorrer no exercício de suas 
atividades. Nos dois municípios a vitória foi dos até então vice-titulares. 
Deve-se observar também dentro desse mesmo exemplo, que ambos os ocupantes, 
titular e vice, podem estar pleiteando reeleição. Conforme prevê a Constituição e afirmada 
pela doutrina, o vice-titular que tenha substituído o chefe no curso do mandato, tendo já sido 
reeleito ou não, poderá eleger-se ao cargo que ocupou provisoriamente e por um único 
período subseqüente. (CERQUEIRA, 2004, p. 762). Se há essa limitação de um período é 
porque se trata de reelegibilidade. 
 
TABELA 3: PREFEITOS E VICE-PREFEITOS ELEITOS EM 2000 NOS MUNICÍPIOS 
PERTENCENTES À AMREC 
2000/Municípios Prefeitos Partido Vice-Prefeito Partido 
Cocal do Sul José Aldo Furlan PFL José Ivanor Zanette PMDB 
Criciúma Décio Gomes 
Goes 
PT Carlos Alberto 
Barata 
PDT 
Forquilhinha Paulo Hoepers PPB Valberto Arns PMDB 
Içara Julio C. Cechinel PPB Heitor Valvassori PPB 
Lauro Müller Nestor Spricigo PMDB Fabrício Kusmin 
Alves 
PMDB 
Morro da Fumaça Claudionor de 
Vasconcelos 
PMDB Dorival de Rochi PPS 





Orleans Gelson Luiz 
Padilha 
PSDB Marco Antônio 
Bertoncini Cascaes 
PMDB 
Siderópolis José Antônio 
Périco 
PMDB João Antônio 
Aléssio 
PMDB 
Treviso Jaimir Comin PPB João Batista Nava PPB 
Urussanga Vanderlei Olívio 
Rosso 
PMDB Emílio Dela Bruna PMDB 
 
TABELA 4: TITULARES E VICE-TITULARES QUE PLEITEARAM REELEIÇÃO EM 
2000 
 
2004/Municípios Prefeitos Vice-prefeitos Situação 
Cocal do Sul Não  Não   
Criciúma Décio Gomes Góes Não  Reeleito, porém 
teve mandato 
cassado 
Forquilhinha Paulo Hoepers Não  Reeleito  
Içara Não  Não  
Lauro Muller Nestor Spricigo Não  Reeleito 
Morro da Fumaça Não  Não   
Nova Veneza Genésio Moisés 
Spillere 
Não  Não-eleito 
Orleans Não  Não   
Siderópolis José Antônio Périco Não  Não-eleito 
Treviso Não  Não   
Urussanga Vanderlei Olívio 
Rosso 
Não  Não-eleito 
 
No pleito municipal seguinte (em 2004) manteve-se o número de seis tentativas de 
reeleições por parte dos titulares, sendo que nenhum vice-chefe tentou reeleger-se, conforme 
mostra a tabela 4. Dos seis, apenas dois puderam manter-se no exercício da função em virtude 
de um terceiro reeleito – Décio Góes (PT) – ter seu mandato cassado. 
Diante dos resultados percebemos que não houve grandes alterações entre as 
eleições de 2000 e 2004 quanto aos efeitos do instituto da reeleição. Seria afirmativa falsa se 
alegássemos desaprovação popular à Emenda da reeleição tendo como base apenas esse tipo 
de resultado eleitoral. Estaríamos desta forma atribuindo novo critério ao sufrágio, 
desmerecendo os fins da realização periódica das eleições e ao mesmo tempo, subjugando seu 
intuito democrático de livre-escolha. 
 
Conclusão 
Diante da justificativa elaborada para a PEC 1/95 de que apareciam com 
freqüência proposições que sugeriam a aprovação do instituto da reeleição, entende-se que tal 
mudança não mais representava uma afronta à continuidade do sistema presidencialista assim 
como se acreditava em garantias eficazes para se evitar abusos de poder pelo titular. 
Esse instituto, talvez concebido para outra realidade, não foi bem adaptado no 
Brasil devido estar contrariando uma tradição Republicana no país. Não veio restringir, mas 
sim ampliar um direito constitucionalmente proibido por muito tempo. Espera-se das Leis e 
dos Tribunais que regulem os efeitos negativos da emenda, quando aquelas são anteriores ao 
instituto, ou tratam de questões de inelegibilidade, ou enquanto os Tribunais se perdem em 
interpretações contraditórias ou questionáveis quanto a possíveis inconstitucionalidades. 
Os efeitos da emenda da reeleição muitas vezes recaem sob esferas que o povo em 
si não tem tanto conhecimento; as resoluções e recursos que determinam, com base no 
ordenamento jurídico, como realizar certos eventos de maneira a estar de acordo com a lei. 
Por mais que o texto da Constituição deixe claro certos pontos e critérios a serem seguidos 
acerca da elegibilidade, muitos são os casos que acabam sendo esclarecidos judicialmente. 
 Como exemplo tem-se o Acórdão N. 17.022 do TRE de Santa Catarina no qual se 
alegava abuso de poder com pedido de cassação da candidatura e inelegibilidade do candidato 
à reeleição. Ambos os pedidos foram declarados improcedentes. Neste caso particular, não foi 
possível comprovar que o fato praticado tenha afetado a igualdade entre os candidatos. A 
desnecessidade do candidato à reeleição afastar-se antes do cargo para pleiteá-lo cria 
situações como essa, onde o exercício de funções atribuídas ao titular até o fim de seu 
mandato é confundido ou até mesmo usado como instrumento de campanha, caracterizando 
um desequilíbrio na disputa eleitoral. 
 
Abstrat 
The institute of the re-election in the positions of the Executive and its practice during the 
municipal elections of 2000 and 2004 in the AMREC region. 
 
The institute of the re-election for the positions of the Executive comes to establish itself in 
Brazil with the Constitutional Amendment Nº 16 of 1997, also bringing with its application 
questionings of jurists concerning its legitimacy ahead of the context politician where it was 
approved or of requirements that restricted this criterion of eligibility and that had not been 
inserted in its text. In one hand, it is observed concern of the legislator during the 
constitutional evolution in keeping limits to the lastings of the mandates of the Executive, 
preventing abuses from the part of the bearer of the position; on the other hand, the 
continuous sprouting after revision done to the Constitution of Proposals that came to 
elaborate the end of the irreelegibility, extending the prerogative of the outlined 
representatives. Throughout bibliographical research in the field of the Constitucional and 
Electoral law, a study regarding the sprouting of such innovation in the sphere of the Political 
rights is made, enclosing some of its effect in national level, proposals of alteration or 
extinguishing, instrumentalizing the understanding regarding practices of re-election in the 
elections of 2000 and 2004 in the region of AMREC. 
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